
Atividade Legislativa

Requerimento  da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania n°
4, de 2018

Autoria: Senador Paulo Paim (PT/RS)

Iniciativa:

Ementa:

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, o aditamento do Requerimento nº
02 de 2018, desta Comissão, de forma a incluir para participar da audiência pública, que debaterá o PLS n° 280 de 2017,
que estabelece diretrizes e requisitos para a delegação, no âmbito da Administração Pública Federal, do serviço público
de fiscalização administrativa a particulares, o seguinte convidado:
• Carlos Fernando da Silva Filho – Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – Sinait;

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

PrejudicadaDecisão: -Último local:

-Destino: Último estado: 29/12/2022 - REQUERIMENTO
APROVADO

TRAMITAÇÃO

29/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

REQUERIMENTO APROVADOSituação:

Requerimento com tramitação encerrada em virtude da conclusão da 56ª Legislatura.Ação:

21/02/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Apresentado na Comissão nesta data às 13:53.Ação:

21/02/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AUDIÊNCIA PÚBLICASituação:

Na 2ª Reunião Ordinária, realizada nesta data, a Comissão aprova o RQJ nº 4, de 2018, de Audiência Pública, em aditamento ao
RQJ nº2, de 2018, para instruir o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 280, de 2017, de autoria do Senador Antonio Anastasia, a ser
realizada em data oportuna.

Ação:

DOCUMENTOS

RQJ 4/2018

21/02/2018Data:

Senador Paulo Paim (PT/RS)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, o aditamento do Requerimento nº 02 deDescrição/Ementa:

pg 1



Atividade Legislativa

Requerimento  da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania n° 4, de 2018

DOCUMENTOS

2018, desta Comissão, de forma a incluir para participar da audiência pública, que debaterá o PLS n° 280 de 2017, que estabelece
diretrizes e requisitos para a delegação, no âmbito da Administração Pública Federal, do serviço público de fiscalização
administrativa a particulares, o seguinte convidado:
• Carlos Fernando da Silva Filho – Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – Sinait;
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